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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO EMPRESARIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CONSTRIÇÃO 
PATRIMONIAL. ATIVOS FINANCEIROS. CABE AO JUÍZO DA 
RECUPERAÇÃO VERIFICAR A VIABILIDADE DA CONSTRIÇÃO 
EFETUADA EM EXECUÇÃO FISCAL E DETERMINAR A 
SUBSTITUIÇÃO DOS ATOS DE CONSTRIÇÃO QUE RECAIAM 
SOBRE BENS ESSENCIAIS À MANUTENÇÃO DA ATIVIDADE 
EMPRESARIAL ATÉ O ENCERRAMENTO DA 
RECUPERAÇÃO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto 
contra decisão que, em execução fiscal, deferiu o pedido de penhora 
dos ativos financeiros da parte agravante. No Tribunal a quo, deu-se 
provimento ao agravo de instrumento.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica 
no sentido de que, a partir da alteração legislativa promovida pela Lei 
14.112/2020, que acrescentou o § 7º-B ao art. 6º da Lei de Recuperação de 
Empresas e Falência - Lei 11.101/2005, deferido o processamento da 
recuperação judicial, permanece a competência do juízo de execução fiscal 
perante o qual o feito executivo deve prosseguir, cabendo ao juízo da 
recuperação verificar a viabilidade da constrição efetuada em execução 
fiscal e determinar a substituição dos atos de constrição que recaiam sobre 
bens essenciais à manutenção da atividade empresarial até o encerramento 
da recuperação, valendo-se, para tanto, da cooperação jurisdicional. 
Precedentes: AgInt no REsp n. 2.108.819/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024; AgInt 
no AREsp n. 1.710.720/RS, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 
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23/6/2022, DJe de 30/6/2022; AgInt no REsp n. 1.982.327/SP, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 13/6/2022, DJe 
de 15/6/2022; AgInt no REsp n. 2.007.973/PE, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 11/11/2022; AgInt 
nos EDcl no REsp n. 1.982.769/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 19/10/2022.

III - Correta a decisão que deu provimento ao recurso 
especial para determinar a continuidade do feito executivo e permitir a 
realização de atos constritivos, cabendo ao juízo da recuperação verificar a 
viabilidade da constrição efetuada em execução fiscal e determinar a 
substituição dos atos de constrição que recaiam sobre bens essenciais à 
manutenção da atividade empresarial até o encerramento da recuperação 
judicial.

IV - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                     Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou recurso 

especial, com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal, contra acórdão 

proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim ementado:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CONSTRIÇÃO PATRIMONIAL. ATIVOS 
FINANCEIROS. SISBAJUD. REDUÇÃO DO PATRIMÔNIO DA EMPRESA 
RECUPERADA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO.

- O artigo 6º, §7º, da Lei nº 11.101/2005, prevê que a execução fiscal não se suspende 
em razão de deferimento de recuperação judicial, salvo a concessão de parcelamento (artigo 
10-A da Lei nº 10.522/2002). No entanto, não conduz à conclusão de que podem ser 
realizados atos expropriatórios, eis que, desse modo, estaria prejudicado o plano de 
recuperação da empresa. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento pacificado no 
sentido de que a execução não é suspensa, ou seja, podem ser efetivadas constrições 
(penhora de bens, por exemplo),mas não são possíveis, nos próprios autos, diminuições e 
alienações do patrimônio da empresa (leilão dos bens penhorados, penhora online de ativos 
financeiros etc.), as quais devem ser submetidas ao juízo universal.

- Esta corte tem entendimento acerca da impossibilidade da constrição de ativos 
financeiros por meio do sistema SISBAJUD, dado que implica redução do patrimônio da 
empresa, o que compromete o seu plano de recuperação.

- Agravo de instrumento provido para indeferir o pedido de constrição de ativos 
financeiros pelo sistema SISBAJUD.

 
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Inicialmente, em seu recurso especial, a recorrente suscitou contrariedade aos 
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arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, aduzindo que o Tribunal de origem, a despeito da 

oposição dos aclaratórios, não se manifestou acerca de questões essenciais ao deslinde da 

controvérsia.

Em seguida, ainda em suas razões de insurgência, a recorrente apontou 

violação dos arts. 151, 186, 191-A, 205 e 206 do CTN; 6º da Lei n. 11.101/2005 e 10-A 

da Lei n. 10.522/2002, sustentando, em síntese, que as execuções fiscais não são 

suspensas pelo deferimento de recuperação judicial à empresa executada, sendo viável, 

inclusive, a realização de atos constritivos em desfavor do patrimônio do contribuinte.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial para 

determinar a continuidade do feito executivo e permitir a realização de atos constritivos, 

cabendo ao juízo da recuperação verificar a viabilidade da constrição efetuada em 

execução fiscal e determinar a substituição dos atos de constrição que recaiam sobre bens 

essenciais à manutenção da atividade empresarial até o encerramento da recuperação 

judicial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
[...]
Ocorre que, em que pese o r.decisão agravada tenha reconhecido a competência do 

Juízo Recuperacional, fato é que deixou de observar a impossibilidade da constrição de 
ativos financeiros de empresa em recuperação judicial, pois esta gera obstáculo à 
continuidade do exercício da atividade econômica, desfavorecendo, consequentemente, os 
credores e a própria empresa devedora, que luta para preservar seu negócio.

O bloqueio de ativos financeiros é incompatível com o instituto recuperacional, uma 
vez que, é cediço que o princípio balizador da recuperação judicial, consagrado no artigo 47 
da Lei 11.101/2005, é a preservação da empresa, a fim de permitir a manutenção da fonte 
produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, 
a sua função social e o estímulo à atividade econômica, razão pela qual se mostra 
absolutamente inviável a prática de qualquer ato que impeça o soerguimento da atividade 
empresarial.

[...]
Dessa forma, ao proferir a r.decisão agravada, este C. Superior Tribunal de Justiça 

contraria o mencionado artigo 47, posto que a medida de constrição (penhora online) gera 
obstáculo à continuidade do exercício da atividade econômica, desfavorecendo os credores e 
as próprias empresas que lutam para preservar o negócio.
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Ora, Nobre Julgador, como poderia uma empresa em recuperação judicial permanecer 
com as contas bancárias PARALISADAS? Como ficariam os pagamentos dos credores e 
dos funcionários durante esse período? Sem falar na utilização dos ativos para soerguimento 
do negócio.

[...]
Não se desconhece a competência do Juízo Recuperacional para determinar a 

substituição de bem essencial, mas no presente caso, o que deve ser observar é que o próprio 
ato da penhora online em conta bancária de empresa em recuperação judicial, por si só, afeta 
todo o cumprimento do plano e, também, o soerguimento da empresa.

Afinal, com o ato de constrição via SISBAJUD, a empresa permanece com a conta 
bloqueada, não podendo dispor, nem movimentar seus ativos financeiros, o que, por 
consequência lógica, afeta toda a estruturação da empresa.

Posto isso, é certo que deve ser observada a essencialidade dos ativos financeiros ao 
soerguimento da empresa recuperanda, de modo que o deferimento do ato de constrição 
inviabiliza o princípio da preservação da empresa, consagrado no artigo 47 da Lei 
11.101/2005, motivo pelo qual a r.decisão agravada merece reforma para que seja mantido o 
v. acórdão ora objeto do recurso especial.

 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

 A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que, 

a partir da alteração legislativa promovida pela Lei n. 14.112/2020, que acrescentou o § 

7º-B ao art. 6º da Lei de Recuperação de Empresas e Falência - Lei n. 11.101/2005, 

deferido o processamento da recuperação judicial, permanece a competência do juízo de 

execução fiscal perante o qual o feito executivo deve prosseguir, cabendo ao juízo da 

recuperação verificar a viabilidade da constrição efetuada em execução fiscal e 

determinar a substituição dos atos de constrição que recaiam sobre bens essenciais à 

manutenção da atividade empresarial até o encerramento da recuperação, valendo-se, para 

tanto, da cooperação jurisdicional. Precedentes: AgInt no REsp n. 2.108.819/SP, relator 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 

3/5/2024; AgInt no AREsp n. 1.710.720/RS, relator Ministro Manoel Erhardt 
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(Desembargador Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 23/6/2022, DJe de 

30/6/2022; AgInt no REsp n. 1.982.327/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 15/6/2022; AgInt no REsp n. 

2.007.973/PE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 9/11/2022, 

DJe de 11/11/2022; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.982.769/SP, relatora Ministra Regina 

Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 19/10/2022.

Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial para determinar a 

continuidade do feito executivo e permitir a realização de atos constritivos, cabendo ao 

Juízo da recuperação verificar a viabilidade da constrição efetuada em execução fiscal e 

determinar a substituição dos atos de constrição que recaiam sobre bens essenciais à 

manutenção da atividade empresarial até o encerramento da recuperação judicial.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.152.198 / SP
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Sessão Virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : INDUSTRIAL E COMERCIAL LUCATO LTDA. EM RECUPERACAO 

JUDICIAL
ADVOGADOS : RICARDO AMARAL SIQUEIRA - SP254579

RAFAELA APARECIDA DE ALMEIDA - SP467302

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INDUSTRIAL E COMERCIAL LUCATO LTDA. EM RECUPERACAO 
JUDICIAL

ADVOGADOS: RICARDO AMARAL SIQUEIRA - SP254579
RAFAELA APARECIDA DE ALMEIDA - SP467302

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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